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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHUMACHER TRICHES  - RS065635 
   GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - SC018200 
EMBARGADO : FATIMA APARECIDA NUVOLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ROSINALDO APARECIDO RAMOS  - SP170780 
   RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PRIMEIROS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo 
que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, 
observada a causa de pedir. Tese firmada em recurso especial repetitivo. 
2. A assertiva de que não são devidas parcelas anteriores ao ajuizamento da ação 
reforça o entendimento firmado de que o termo inicial para pagamento do benefício 
corresponde ao momento processual em que reconhecidos os requisitos do benefício; 
não há quinquênio anterior a ser pago. Se preenchidos os requisitos antes do 
ajuizamento da ação, não ocorrerá a reafirmação da DER, fenômeno que 
instrumentaliza o processo previdenciário de modo a garantir sua duração razoável, 
tratando-se de prestação jurisdicional de natureza fundamental.
3. O vício da contradição ao se observar a Teoria do Acertamento no tópico que 
garante efeitos pretéritos ao nascimento do direito também não ocorre. A Teoria foi 
observada por ser um dos fundamentos adotados no acórdão embargado, para se 
garantir o direito a partir de seu nascimento, isto é, a partir do preenchimento dos 
requisitos do benefício. A reflexão que fica consiste em que, no caso de se reafirmar 
a data de entrada do requerimento não se tem o reconhecimento tardio do direito, 
mas seu reconhecimento oportuno no decorrer do processo, para não se postergar a 
análise do fato superveniente para novo processo. 
4. Embargos de declaração do IBDP rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de agosto de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2018/0046520-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.727.069 / SP

Números Origem:  00073722120134036112  201361120073725  73722120134036112

PAUTA: 12/08/2020 JULGADO: 12/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FATIMA APARECIDA NUVOLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ROSINALDO APARECIDO RAMOS  - SP170780 

 RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHUMACHER TRICHES  - RS065635 

 GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - SC018200 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 
"AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHUMACHER TRICHES  - RS065635 
 GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - SC018200 

EMBARGADO : FATIMA APARECIDA NUVOLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ROSINALDO APARECIDO RAMOS  - SP170780 

 RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.

Documento: 1963737 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/09/2020 Página  3 de 5



 
 

 
EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.727.069 - SP (2018/0046520-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHUMACHER TRICHES  - RS065635 
   GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - SC018200 
EMBARGADO : FATIMA APARECIDA NUVOLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ROSINALDO APARECIDO RAMOS  - SP170780 
   RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Brasileiro de Direito 

Previdenciário - IBDP -, na condição de amicus curiae, com apoio no artigo 138 do CPC/2015, 

contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO 
MODIFICATIVO.
1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta obscuridade e 
contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido após reafirmada a 
data de entrada do requerimento.
2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, 
mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 
do CPC/2015, observada a causa de pedir.
3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos valores retroativos, 
não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito 
é reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser 
fixado o termo inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data 
em que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em diante, sem 
pagamento de valores pretéritos.
4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 
requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação nas hipóteses ali 
delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da 
DER implica na burla do novel requerimento.
5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 
obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no 
pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do 
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precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do 
benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de 
até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua 
mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório 
de pequeno valor.
6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual oportuno 
para se reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do recurso de apelação pode 
ser convertido em diligência para o fim de produção da prova.
7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo.

Em razões de embargos de declaração, sustenta o IBDP que o acórdão ainda apresenta 

obscuridade e contradição. A obscuridade consistiria no aspecto do acórdão que afirma que não 

são devidas parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e ao mesmo tempo delimita o termo 

inicial do benefício ao momento em que implementados os requisitos para a concessão. A 

contradição estaria voltada na boa aplicação da Teoria do Acertamento, pois que citado trecho 

científico e doutrinário do Professor Doutor José Antônio Tavares no sentido de que efeitos 

retroativos são devidos a partir do nascimento do direito à concessão do benefício, não se tendo 

garantido na tese representativa da controvérsia efeitos financeiros pretéritos.

Intimada, Fátima Aparecida Nuvoli de Oliveira apresenta manifestação acerca dos 

embargos de declaração, concordando com os argumentos do ora embargante.

O Instituto Nacional do Seguro Social, igualmente, apresenta sua impugnação aos 

embargos de declaração, manifestando-se pela manutenção do acórdão embargado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PRIMEIROS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo 
que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, 
observada a causa de pedir. Tese firmada em recurso especial repetitivo. 
2. A assertiva de que não são devidas parcelas anteriores ao ajuizamento da ação 
reforça o entendimento firmado de que o termo inicial para pagamento do benefício 
corresponde ao momento processual em que reconhecidos os requisitos do benefício; 
não há quinquênio anterior a ser pago. Se preenchidos os requisitos antes do 
ajuizamento da ação, não ocorrerá a reafirmação da DER, fenômeno que 
instrumentaliza o processo previdenciário de modo a garantir sua duração razoável, 
tratando-se de prestação jurisdicional de natureza fundamental.
3. O vício da contradição ao se observar a Teoria do Acertamento no tópico que 
garante efeitos pretéritos ao nascimento do direito também não ocorre. A Teoria foi 
observada por ser um dos fundamentos adotados no acórdão embargado, para se 
garantir o direito a partir de seu nascimento, isto é, a partir do preenchimento dos 
requisitos do benefício. A reflexão que fica consiste em que, no caso de se reafirmar 
a data de entrada do requerimento não se tem o reconhecimento tardio do direito, 
mas seu reconhecimento oportuno no decorrer do processo, para não se postergar a 
análise do fato superveniente para novo processo. 
4. Embargos de declaração do IBDP rejeitados.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Aos presentes embargos de declaração opostos pelo IBDP recai o Enunciado 

Administrativo 3/STJ.

A obscuridade não se apresenta no voto condutor do acórdão embargado. A assertiva 

de que não são devidas parcelas anteriores ao ajuizamento da ação reforça o entendimento 

firmado de que o termo inicial para pagamento do benefício corresponde ao momento processual 
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em que reconhecidos os requisitos do benefício; não há quinquênio anterior a ser pago. Se 

preenchidos os requisitos antes do ajuizamento da ação, não ocorrerá a reafirmação da DER, 

fenômeno que instrumentaliza o processo previdenciário de modo a garantir sua duração 

razoável, tratando-se de prestação jurisdicional de natureza fundamental.

Outrossim, o vício da contradição ao se observar a Teoria do Acertamento no tópico 

que garante efeitos pretéritos ao nascimento do direito também não ocorre. A Teoria foi 

observada por ser um dos fundamentos adotados no acórdão embargado, para se garantir o 

direito a partir de seu nascimento, isto é, a partir do preenchimento dos requisitos do benefício. A 

reflexão que fica consiste em que, no caso de se reafirmar a data de entrada do requerimento 

não se tem o reconhecimento tardio do direito, mas seu reconhecimento oportuno no decorrer do 

processo, para não se postergar a análise do fato superveniente para novo processo. 

O caso trata da judicialização do fenômeno da reafirmação da DER. O procedimento 

administrativo de concessão de benefício a que segue a Autarquia-Administração é 

complementado pelos atos normativos próprios de sua autonomia, atos esses que não estão sob a 

revisão judicial no julgamento em questão.

Ante todo o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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Número Registro: 2018/0046520-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.727.069 / SP

Números Origem:  00073722120134036112  201361120073725  73722120134036112

PAUTA: 26/08/2020 JULGADO: 26/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FATIMA APARECIDA NUVOLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ROSINALDO APARECIDO RAMOS  - SP170780 

 RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHUMACHER TRICHES  - RS065635 

 GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - SC018200 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 
"AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHUMACHER TRICHES  - RS065635 
 GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - SC018200 

EMBARGADO : FATIMA APARECIDA NUVOLI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ROSINALDO APARECIDO RAMOS  - SP170780 

 RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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